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INTRODUÇÃO 

 

O Direito Administrativo apresenta a estrutura necessária para que o funcionamento 

do Estado esteja de acordo com o interesse público. A organização administrativa dos entes 

federados e da administração indireta é necessária para garantir a eficácia na prestação de 

serviços públicos, bem como promover a transparência e a responsabilidade no exercício do 

poder público. 

A organização administrativa do Estado brasileiro se fundamenta na Constituição da 

República Federativa do Brasil (CF/88), especialmente a partir do Título III, que trata da 

organização do Estado, as quais são regulamentadas por leis infraconstitucionais. Na CF/88 

encontram-se os princípios expressos que regem as atividades estatais: a legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, embora vários outros sejam implícitos. 

Esses princípios servem como guias para a atuação dos entes políticos e administrativos, 

garantindo a conformidade de suas ações com os preceitos democráticos e éticos estabelecidos. 

A partir de tais princípios, a legislação desempenha um papel central na definição da 

estrutura e competências dos entes políticos e administrativos. As normas constantes nas leis 

delineiam as atribuições de cada ente, bem como os limites de sua atuação, conferindo-lhes a 

base jurídica necessária para exercerem suas funções. Além disso, a organização administrativa 

envolve questões como a definição de sua personalidade jurídica e regime jurídico, sua relação 

com pessoas jurídicas  não estatais, com servidores e com terceiros.  

 

METODOLOGIA 

 

Para a construção teórica desta pesquisa, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, por 

meio da realização de análise e síntese de doutrinas, legislações e de autores relacionados ao 

Direito Administrativo, mais especificamente à organização administrativa dos entes políticos 
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e administrativos. Quanto à abordagem, utilizou-se o método qualitativo, seguindo os 

procedimentos de seleção de bibliografia e documentos relacionados à temática, realizado de 

forma online e interdisciplinar para organizar as ideias e construir um referencial teórico 

coerente sobre o tema em estudo, responder ao problema proposto, de forma a corroborar ou 

refutar as hipóteses levantadas e alcançar os objetivos propostos na pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Primeiramente, é importante definir o que é a Administração Pública, que, segundo Di 

Pietro (2023, p. 93), em sentido subjetivo, “designa os entes que exercem a atividade 

administrativa; compreende pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de exercer 

uma das funções da atividade estatal: a função administrativa”; e em sentido objetivo, “designa 

a natureza da atividade exercida pelos referidos entes”. 

 De acordo com a mesma autora, o poder estatal desdobra-se em três funções: executiva, 

legislativa e jurisdicional, e, paralelamente, a essas existe a função política ou governamental. 

Resumidamente, a função legislativa tem como atribuição principal estabelecer as leis; à função 

jurisdicional é atribuída a solução de conflitos de interesses e aplicação coativa da lei; e à função 

executiva é atribuída a realização de atos concretos voltados para a satisfação das necessidades 

coletivas.  

Tendo em vista os dois sentidos da Administração Pública e as funções principais do 

em que se divide o Estado, entende-se que é a Administração Pública que exerce a função 

administrativa, predominantemente, através do Poder Executivo. Nesse sentido, é que este texto 

prioriza, de agora em diante, o desenvolvimento de considerações sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo. Isso não significa que os outros poderes não executem 

funções administrativas, mas não as têm como função principal. 

Antes, porém, pode-se definir o conceito de serviço público como “toda atividade que 

a Administração Pública executa, direta ou indiretamente, para satisfazer à necessidade 

coletiva, sob regime jurídico predominantemente público” (Di Pietro, 2023, p. 98). O serviço 

público engloba atividades essenciais ou relevantes para a coletividade, que são assumidas pelo 

Estado, com ou sem exclusividade. Esse conceito faz parte daquilo que se considera o sentido 

objetivo da Administração Pública.  
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Por outro lado, o sentido subjetivo da Administração Pública refere-se a “todos os 

órgãos integrantes das pessoas jurídicas políticas (União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal), aos quais a lei confere o exercício de funções administrativas” (Di Pietro, 2023, p. 

100). 

A partir disso, é importante dizer que a organização administrativa do Estado está 

organizada em dois pilares, quais sejam, a Administração direta e a Administração indireta. Da 

Administração direta, fazem parte a União, os Estados-Membro, os Municípios e o Distrito 

Federal; da Administração indireta fazem parte pessoas jurídicas com personalidade de direito 

público ou privado, conforme determinação da lei que as cria, tais como autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e consórcios públicos.  

Para exemplificar, a Administração direta federal é composta pela Presidência e pelos 

Ministérios, a estadual é composta pela Governadoria e respectivas Secretarias, a municipal, 

pela Prefeitura e respectivas Secretarias. Já a estrutura dos entes da Administração indireta, será 

definida em seu estatuto ou regimento, de acordo com a lei. 

Quanto ao regime jurídico, a Administração Pública pode submeter-se ao regime 

jurídico de direito público e ao regime jurídico de direito privado. Essa opção é feita pela 

Constituição ou pela lei. Assim, conforme o artigo 173, § 1º da CF, há previsão de lei que 

“estabeleça o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 

prestação de serviços” (Di Pietro, 2023, p. 102). Isso significa que a Administração Pública, ao 

instituir por lei uma entidade para desempenhar atividade econômica, deverá submetê-la ao 

direito privado. 

A Administração direta é composta pelos entes federados, detentores de personalidade 

jurídica de direito público, com direitos e obrigações, que, por sua vez, possuem órgãos para 

desenvolver os serviços públicos; esses órgãos não possuem personalidade jurídica. Esse modo 

de organização da Administração direta decorre da centralização administrativa, mas é 

denominado desconcentração. 

A centralização decorre da Constituição, segundo a qual os entes políticos são 

incumbidos de competências para prestar à sociedade uma série de serviços públicos. Desta 

forma, quando o Estado presta serviços por meio de seus órgãos e agentes através da 

Administração direta, tem-se a forma centralizada e desconcentrada. É centralizada porque 
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desempenhada pelo ente político competente e desconcentrada porque executada por seus 

órgãos. Assim os serviços são prestados pelos órgãos despersonalizados integrantes da própria 

entidade política, tendo como exemplo os serviços prestados pelas secretarias municipais e 

estaduais, os ministérios, dentre outros. 

Nesse contexto, ocorre a desconcentração administrativa, que é a forma, segundo a qual, 

o Estado delega as competências dos órgãos centrais para os órgãos periféricos ou dos órgãos 

superiores para os órgãos inferiores, numa relação de dependência hierárquica, dentro da 

mesma pessoa jurídica. Essa desconcentração pode ocorrer tanto na Administração direta, 

quanto na Administração indireta, e visa um escoamento das atribuições até então concentradas, 

visando maior celeridade e desempenho na prestação dos serviços à sociedade. 

A Administração indireta ocorre quando há a distribuição de competências de uma 

pessoa jurídica para outra pessoa jurídica; é a chamada descentralização. Esta se refere à criação 

de novas pessoas jurídicas de direito público ou privado por parte dos entes políticos com o 

intuito de desempenharem atividades específicas seguindo a ideia de especialização. 

A descentralização administrativa pode ocorrer através de duas formas: por (a) outorga 

ou (b) delegação. Ocorre por (a) outorga, também denominada por serviço, técnica ou 

funcional, quando o Estado gera uma entidade com personalidade jurídica própria e a ela delega 

a titularidade e a execução sobre determinado serviço público. Esse tipo de descentralização dá 

origem à Administração indireta (autarquias, fundações públicas, sociedades de economia 

mista, empresas públicas e consórcios públicos), sendo que para tal finalidade ser alcançada, 

são necessárias a elaboração de leis que criam ou possibilitam a autorização para a criação da 

entidade. 

Quando se tratar dessa forma de descentralização mencionada acima, segundo a qual a 

transferência da titularidade do serviço somente se dará por meio de lei, ressalta-se que da 

mesma forma qualquer alteração ou rescisão também se dará mediante nova lei. Desta forma, 

a outorga de tais serviços têm presunção definitiva, pois em tese será exercida por prazo 

indeterminado pelo ente outorgado (Aragão, 2015).  

Na descentralização por (b) delegação ou colaboração, um ente político ou 

administrativo celebra contrato ou ato unilateral, normalmente com pessoa jurídica de direito 

privado, delegando a execução de um serviço. Dessa forma, a pessoa que recebeu tal direito, 

poderá prestar o serviço diretamente à população, fazendo uso de seu próprio nome, usufruindo 
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de todos os benefícios, mas também sendo fiscalizada por parte do titular do serviço delegado. 

Esse tipo de descentralização dá origem aos delegatários de serviço público por meio de 

concessão, permissão ou autorização. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa preocupou-se em compreender a organização administrativa do Estado 

em sentido amplo. Abordou, para tal, conceitos como centralização, descentralização e 

desconcentração. 

Destaca-se que a pesquisa neste campo é relevante para que os fundamentos e as 

nuances da organização administrativa sejam melhor compreendidos, a fim de que o olhar 

crítico para a Administração Pública tenha fundamentação teórica capaz de propor 

contribuições relevantes para o bom andamento dos serviços prestados à sociedade.  

Em suma, a pesquisa sobre a organização administrativa dos entes políticos e 

administrativos desempenha um papel fundamental no fortalecimento da governança 

democrática e na prestação de serviços públicos de qualidade. 
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